
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 942.394 - PR (2016/0167795-6)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MOACIR SONZA 
AGRAVANTE : IVONETE VANZELLA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO SILVA E SOUZA  - MT007216 
   HERMES BEZERRA DA SILVA NETO E OUTRO(S) - MT011405 
AGRAVADO  : ADAMA BRASIL S/A 
ADVOGADO : CELSO UMBERTO LUCHESI  - SP076458 
ADVOGADA : PRISCILA TELIO BONILHA E OUTRO(S) - SP175859 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. INTEMPESTIVIDADE. UTILIZAÇÃO DE CORREIO ELETRÔNICO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias, a 
teor do que dispunha o art. 508 do CPC/1973. No caso, não lograram os 
recorrentes demonstrar a alegada tempestividade do recurso.
2. O envio de petição ao Tribunal por e-mail não configura meio eletrônico 
equiparado ao fax, para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Lei 
9.800/1999. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 08 de novembro de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MOACIR SONZA 
AGRAVANTE : IVONETE VANZELLA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO SILVA E SOUZA  - MT007216 

 HERMES BEZERRA DA SILVA NETO E OUTRO(S) - MT011405 
AGRAVADO  : ADAMA BRASIL S/A 
ADVOGADO : CELSO UMBERTO LUCHESI  - SP076458 
ADVOGADA : PRISCILA TELIO BONILHA E OUTRO(S) - SP175859 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão do eminente Ministro Presidente 

desta Corte que não conheceu do agravo nos próprios autos por intempestividade do 

recurso especial (e-STJ fls. 670/671).

Em suas razões (e-STJ fls. 675/681), os agravantes sustentam, em síntese, 

que a petição recursal havia sido encaminhada por e-mail antes do final do prazo, em 

substituição ao serviço de fac-símile.

Ao final, pedem a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

agravo interno pelo Colegiado.

A agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 684/688).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de afastar os 

termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos (e-STJ fls. 670/671):

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 544 

do Código de Processo Civil de 1973, contra decisão que inadmitiu recurso 

especial.

Relatados. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 

acórdão recorrido em 25/02/2015, sendo o recurso especial interposto somente em 

18/03/2015.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do CPC/1973.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 

recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada 

por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende seja 

conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Esta Corte Superior pacificou, também, o entendimento no sentido de que a 

tempestividade recursal é aferida pelo protocolo da petição na Secretaria do 

Tribunal de origem, e não pela data da postagem na agência dos Correios, 

conforme se extrai da Súmula n.º 216 do STJ.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo Civil é a 

intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a égide do 

antigo Codex Processual. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do 

STJ, 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça'.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, correspondente ao art. 

557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO 

CONHEÇO do recurso.

Publique-se. Intimem-se."

O recurso especial foi interposto na vigência do CPC/1973, de forma que a 
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análise dos requisitos de admissibilidade recursal deve ser feita à luz do disposto naquele 

diploma processual.

Sobre o tema, aliás, foi aprovado enunciado administrativo pelo Pleno deste 

Tribunal Superior, segundo o qual, "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Plenário do STJ, sessão de 

9/3/2016).

Conforme delineado na decisão agravada, o aresto recorrido foi publicado 

em 25/2/2015 (e-STJ fl. 505), ao passo que o recurso especial somente foi protocolizado 

no Tribunal de origem em 18/3/2016 (e-STJ fl. 521), quando decorrido o prazo recursal de 

quinze dias previsto no art. 508 do CPC/1973.

Registre-se que, na esteira do entendimento pacificado no âmbito desta 

Corte Superior, o envio de petição ao Tribunal por e-mail não configura meio eletrônico 

equiparado ao fax para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Lei 9.800/1999, não 

tendo o documento de fls. 522/523 (e-STJ), portanto, o condão de comprovar a 

tempestividade do especial. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. PETIÇÃO ENVIADA VIA E-MAIL. NÃO EQUIPARAÇÃO AO 

FAX. PETIÇÃO POSTADA NA AGÊNCIA DOS CORREIOS. SERVIÇO DE 

PROTOCOLO POSTAL PREVISTO NA RESOLUÇÃO 642/2010-TJMG NÃO 

ATENDIDO. SÚMULA 216 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O envio de petição ao Tribunal por e-mail não configura meio eletrônico 

equiparado ao fax, para fins da aplicação do disposto no art. 1º da Lei 9.800/99, 

não possuindo o condão de afastar a intempestividade do recurso. Precedentes.

(...)

 4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 299.508/MG, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 12/5/2015, DJe 19/5/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. E-MAIL. NÃO EQUIPARAÇÃO A FAC-SÍMILE OU PETIÇÃO 

ELETRÔNICA.

1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser inexistente 

petição enviada por e-mail sem a assinatura eletrônica do advogado, haja vista não 

ser esse instrumento equiparado ao fac-símile, para fins de aplicação do disposto 

no art. 1º da Lei n. 9.800/99.

(...)

3. Agravo Regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 454.499/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 1/4/2014, DJe 8/4/2014.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0167795-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 942.394 / PR

Números Origem:  00610536520138160014  00614217420138160014  11751030  1175103004  1175103006  
193635620138160014

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOACIR SONZA 
AGRAVANTE : IVONETE VANZELLA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO SILVA E SOUZA  - MT007216 

 HERMES BEZERRA DA SILVA NETO E OUTRO(S) - MT011405 
AGRAVADO  : ADAMA BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI E OUTRO(S) - SP076458 

 GUILHERME FERNANDES GARDELIN  - SP132650 
ADVOGADA : PRISCILA TELIO BONILHA E OUTRO(S) - SP175859 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOACIR SONZA 
AGRAVANTE : IVONETE VANZELLA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO SILVA E SOUZA  - MT007216 

 HERMES BEZERRA DA SILVA NETO E OUTRO(S) - MT011405 
AGRAVADO  : ADAMA BRASIL S/A 
ADVOGADO : CELSO UMBERTO LUCHESI  - SP076458 
ADVOGADA : PRISCILA TELIO BONILHA E OUTRO(S) - SP175859 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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